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Introdução

A transformação digital modificou profun-
damente a prática pediátrica contemporânea. 
As redes sociais, a telemedicina, os aplicativos 
de comunicação, as plataformas digitais, os 
prontuários eletrônicos e os sistemas integra-
dos passaram a compor, de forma indissociável, 
a rotina assistencial dos pediatras e dos profis-
sionais nas instituições de saúde. Paralelamen-
te, as crianças e adolescentes passaram a ocu-
par esse mesmo ambiente de maneira intensa, 

precoce e contínua, frequentemente sem plena 
compreensão, sua ou de seus responsáveis, dos 
riscos relacionados à exposição da própria ima-
gem, à circulação de dados pessoais sensíveis, 
à rastreabilidade digital e à permanência inde-
finida de conteúdos, fotos, imagens e exames 
online.1

Quando se compreende que a infância e a 
adolescência correspondem a períodos de in-
tenso desenvolvimento cerebral, emocional e 
social, os impactos do ambiente digital tornam-
-se ainda mais relevantes. O processo de matu-
ração neurológica, especialmente das funções 
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executivas, do controle de impulsos, do julga-
mento crítico e da regulação emocional, ocor-
re de forma progressiva e não deve ser deses-
truturado por estímulos digitais. As evidências 
sugerem que exposições inadequadas podem 
interferir em áreas relacionadas ao compor-
tamento, atenção, foco, memória e emoções, 
incluindo estruturas do córtex pré-frontal e do 
sistema límbico.2

Nesse contexto, torna-se fundamental reco-
nhecer que crianças e adolescentes são sujei-
tos de direitos em condição peculiar de desen-
volvimento, também no ambiente digital. Sua 
capacidade de discernimento é limitada, sua 
compreensão sobre permanência e circulação 
de conteúdo é reduzida e sua autonomia para 
consentimento é incompleta. Essa condição de 
maior susceptibilidade aos impactos digitais 
exige uma postura ampliada de proteção por 
parte das famílias, das instituições e, de manei-
ra especial, dos pediatras, que ocupam posição 
estratégica na promoção da saúde, orientação 
das famílias e defesa dos direitos da criança e 
do adolescente.1

A Academia Americana de Pediatria des-
creve o ambiente digital contemporâneo como 
um verdadeiro ecossistema digital, estrutura-
do por mecanismos de engajamento contínuo, 
monetização e circulação massiva de informa-
ções, capazes de influenciar o desenvolvimento 
infantil, o sono, a aprendizagem, o comporta-
mento, a saúde mental e as relações sociais.3  
O ambiente digital, portanto, não é neutro, 
mas um sistema desenhado para maximizar 
permanência, atenção e interação, frequen-
temente sustentado por algoritmos capazes 
de amplificar os conteúdos emocionalmen-
te intensos e estimular os padrões repetitivos  
de consumo digital.

Diante dessa realidade, a atuação do pedia-
tra ultrapassa os limites tradicionais da assistên-
cia clínica e passa a incluir também a proteção 
da criança em sua dimensão digital. O abuso 
digital deve ser compreendido como qualquer 

utilização inadequada das tecnologias capaz 
de produzir dano físico, emocional, psicológico 
ou social à criança e ao adolescente.2

Sob essa perspectiva, a imagem da criança 
deixa de ser apenas um atributo visual e passa 
a ser compreendida também como dado pesso-
al identificável e, quando associada a informa-
ções de saúde, como dado pessoal sensível. A 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) estabe-
lece que dados pessoais das crianças e adoles-
centes devem ser tratados sempre em seu me-
lhor interesse, reforçando que a autorização 
parental, isoladamente, não é suficiente para 
legitimar qualquer forma de exposição digital.4

De maneira complementar, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) e o ECA 
Digital (Lei nº 15.211/2025) reforçam a pro-
teção integral de crianças e adolescentes 
também no ambiente digital, assegurando di-
reitos relacionados à imagem, identidade, pri-
vacidade, intimidade, segurança e dignidade.  
Esses instrumentos reconhecem crianças e ado-
lescentes como sujeitos de direitos em condi-
ção peculiar de desenvolvimento e, portanto, 
merecedores de proteção ampliada também 
nos espaços virtuais.5,6

Diante desse cenário, um dos aspectos mais 
críticos da prática digital em saúde refere-se 
à falsa percepção de anonimização. Na lógi-
ca contemporânea da proteção de dados, a 
identificação pode ocorrer de maneira indi-
reta ou contextual, a partir da combinação 
de elementos como a localidade, o contexto 
clínico, a cronologia dos acontecimentos, as 
características familiares ou as circunstâncias 
específicas do caso. Dessa forma, os relatos 
aparentemente genéricos podem, na prática,  
tornar-se identificáveis para familiares, equi-
pes de saúde ou comunidades.1

Essa discussão torna-se ainda mais rele-
vante diante do crescimento do chamado  
sharenting médico, termo utilizado para 
descrever o compartilhamento de imagens,  
experiências clínicas ou trajetórias assistenciais 
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de crianças ou adolescentes por profissionais de 
saúde em ambientes digitais. Ainda que muitas 
vezes realizado com intenção educativa, esse 
comportamento pode ampliar riscos relacio-
nados à privacidade, permanência digital, reu-
tilização indevida de conteúdos e potenciais 
impactos futuros sobre identidade, dignidade 
e saúde mental da criança e/ou adolescente.4-6

Fundamentação ética,  
jurídica e científica da  
proteção digital pediátrica

A proteção da criança e do adolescente no 
ambiente digital deve ser compreendida como 
extensão direta do princípio da proteção inte-
gral previsto na Constituição Federal Brasileira 
e no ECA.6-7 A infância contemporânea ocorre 
dentro de um ecossistema digital permanente, 
conectado, rastreável e altamente comparti-
lhável, no qual imagens, vídeos, dados e inte-
rações podem circular indefinidamente e ser 
reproduzidos fora de contexto.1

A capacidade de antecipar as consequências 
futuras, de compreender a permanência digital 
e de reconhecer os riscos reputacionais ainda 
não está plenamente desenvolvida em crianças 
e adolescentes.2,3 Essa condição reforça o dever 
dos adultos, especialmente dos pediatras, de 
agir com cautela, proteção e responsabilidade 
ética.

A Constituição Federal estabelece, em seu 
artigo 227, o dever da família, da sociedade e 
do Estado de assegurar, com absoluta priori-
dade, a proteção integral de crianças e adoles-
centes, garantindo-lhes, entre outros direitos 
fundamentais, a dignidade, o respeito, a priva-
cidade e o pleno desenvolvimento físico, men-
tal, moral e social. O ECA, Estatuto da Criança 
e do Adolescente aprofunda essa proteção ao 
reconhecer a inviolabilidade da integridade 

física, psíquica e moral de crianças e adoles-
centes, incluindo a preservação da imagem, 
da identidade, da autonomia, dos valores, das 
idéias e da vida privada, inclusive diante dos 
desafios impostos pelo ambiente digital.5

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
acrescenta uma nova dimensão de responsabi-
lidade ao reconhecer os dados relacionados à 
saúde como dados pessoais sensíveis e ao de-
terminar que o tratamento de dados pessoais 
de crianças e adolescentes deve observar, sem-
pre, o seu melhor interesse.4 Nesse contexto, a 
imagem da criança e do adolescente deixa de 
ser compreendida apenas como expressão da 
personalidade e passa a assumir, simultanea-
mente, natureza de direito fundamental, dado 
pessoal identificável e elemento permanente 
da identidade digital.

Considera-se identificável não apenas a ex-
posição direta do nome ou da imagem facial, 
mas também qualquer situação em que a crian-
ça ou o adolescente possa ser reconhecido de 
forma indireta, inclusive pela combinação de 
elementos contextuais. Informações aparente-
mente isoladas — como diagnóstico de doença 
rara, localização, rotina, cronologia específica 
de atendimento, voz, ambiente institucional, 
vínculos familiares ou características particula-
res do caso clínico — podem, quando associa-
das, tornar possível a identificação do pacien-
te, ampliando riscos à privacidade, à dignidade 
e à proteção integral.4

A entrada em vigor do Estatuto Digital da 
Criança e do Adolescente (Lei nº 15.211/2025) 
reforça e complementa as garantias previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente, am-
pliando a proteção integral para o ambiente 
digital.6 A nova legislação reconhece que ris-
cos à privacidade, à imagem, à dignidade e ao 
desenvolvimento de crianças e adolescentes 
podem ser intensificados pela velocidade, per-
manência, replicabilidade e alcance das tecno-
logias digitais, exigindo medidas preventivas e 
proporcionais também nos espaços virtuais.
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Sharenting médico e  
responsabilidade ética na  
exposição digital infantil

O sharenting médico tem adquirido cres-
cente relevância na prática digital contempo-
rânea. Embora frequentemente realizado com 
finalidade educativa, científica ou humaniza-
dora, esse comportamento pode resultar na ex-
posição indevida da criança e do adolescente, 
na utilização da experiência assistencial como 
elemento de construção de autoridade profis-
sional e na transformação simbólica da vivên-
cia infantil em conteúdo digital.

O problema ético central não se limita à 
publicação em si, mas à assimetria de poder 
existente entre médico, paciente e família.  
A criança não possui autonomia plena para 
compreender as consequências futuras da ex-
posição digital, tampouco controla a circula-
ção ou a reutilização do conteúdo publicado.  
Além disso, conteúdos emocionalmente in-
tensos tendem a ser mais amplificados pelos  
algoritmos digitais, aumentando o potencial 
de viralização.1

Por esse motivo, o consentimento parental 
não é uma autorização irrestrita para exposi-
ção digital da criança. Mesmo diante de auto-
rização formal dos responsáveis, o profissional 
permanece responsável por avaliar propor-
cionalidade, necessidade real da exposição e  
alinhamento ao melhor interesse da criança.4

O conceito de cautela extrema deve orien-
tar toda atuação pediátrica no ambiente digi-
tal. Isso significa reconhecer que o ambiente 
digital é permanente, a circulação de conteú-
do é imprevisível e a criança constitui grupo de 
vulnerabilidade ampliada. Na prática, cautela 
extrema significa reduzir exposição ao mínimo 
necessário, evitar exploração emocional e prio-
rizar permanentemente a proteção da digni-
dade infantil acima de interesses promocionais 
ou de engajamento digital.

Governança digital e práticas 
institucionais seguras

Os dados da pesquisa TIC Saúde demons-
tram que 92% dos estabelecimentos de saúde 
brasileiros já utilizam sistemas eletrônicos para 
registro de informações dos pacientes, eviden-
ciando a ampla digitalização da assistência no 
país. A pesquisa também identificou o cresci-
mento significativo da interação online entre 
pacientes e equipes de saúde, o aumento da 
utilização de serviços de telessaúde e o avan-
ço gradual da incorporação de Inteligência  
Artificial em instituições brasileiras.11

Entretanto, os achados também eviden-
ciam fragilidades importantes relacionadas 
à proteção de dados, segurança da informa-
ção e governança digital. Apenas 42% dos 
estabelecimentos possuíam política formal de  
segurança da informação, enquanto medidas 
previstas pela LGPD, como planos de respos-
ta a incidentes e definição de encarregados 
de proteção de dados, ainda apresentavam  
baixa implementação.11

Esses achados demonstram que a proteção 
digital pediátrica transcende a atuação indivi-
dual do médico e demanda abordagem institu-
cional, multidisciplinar e sistêmica. A comple-
xidade do ecossistema digital contemporâneo 
envolve dimensões relacionadas à governança, 
compliance, segurança da informação, cultura 
organizacional, arquitetura tecnológica e edu-
cação permanente das equipes de saúde, inclu-
sive da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), 
como instituição social exemplar dos cuidados 
de saúde de crianças e adolescentes.

O conceito de privacy by design possui 
relevância particular no contexto pediátrico. 
A proteção da privacidade de crianças e ado-
lescentes deve estar incorporada desde a es-
truturação inicial dos sistemas, plataformas e 
processos assistenciais, e não apenas ser adicio-
nada posteriormente como medida corretiva.
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Tabela 1. Os principais riscos institucionais relacionados à proteção digital pediátrica incluem:

Risco Consequência potencial

Compartilhamento informal de imagens  
e exames

Exposição indevida de dados sensíveis

Ausência de rastreabilidade Vulnerabilidade jurídica e ética

Uso de dispositivos pessoais Vazamento de informações

Integração insegura entre sistemas Compartilhamento inadequado de dados

Retenção indefinida de registros Permanência digital prolongada

Uso informal de aplicativos de mensagens Perda de controle sobre circulação dos dados

construção de cultura institucional baseada 
em consciência ética, prudência comunicacio-
nal e reconhecimento da fragilidade ineren-
te à infância e à adolescência no ambiente  
online.

Comunicação ética e presença  
do pediatra nas redes sociais

A presença do pediatra nas redes sociais 
não deve ser compreendida como incompatí-
vel com a ética médica. Pelo contrário, pode re-
presentar importante ferramenta de promoção 
de saúde coletiva, combate à desinformação e 
fortalecimento do conhecimento adequado 
em saúde.

Sob essa perspectiva, práticas digitais éti-
cas incluem divulgação científica baseada em 
evidências; campanhas de saúde pública; edu-
cação parental; orientação sobre segurança  
digital; incentivo à literacia midiática; comuni-
cação clara e não sensacionalista.

Também é possível utilizar narrativas edu-
cativas éticas, desde que fundamentado em 
reflexões gerais, experiências agregadas ou si-
tuações fictícias, sem possibilidade de identifi-

O prontuário eletrônico pediátrico repre-
senta um dos ativos mais sensíveis da instituição 
de saúde. A proteção adequada exige contro-
le de acesso, registro das atividades realizadas 
nos sistemas, definição clara de responsabilida-
des e medidas institucionais de segurança.

A telemedicina pediátrica também exige 
proteção ampliada. O atendimento remoto 
envolvendo crianças e adolescentes ou consul-
tas online requer a validação da presença do 
responsável legal, a utilização de plataformas 
seguras, a orientação prévia sobre privacidade 
e o controle rigoroso do compartilhamento de 
imagens e vídeos clínicos.11

Situações aparentemente simples, como 
envio de exames por aplicativos pessoais ou 
compartilhamento de imagens em grupos in-
formais, podem resultar em exposição indevida 
de dados sensíveis de crianças e adolescentes.

O avanço da Inteligência Artificial em saú-
de amplia discussões relacionadas à reutiliza-
ção de imagens clínicas, treinamento algo- 
rítmico e reconstrução digital de identida-
de.11 As crianças e os adolescentes apresentam  
maior suscetibilidade à reutilização imprevisí-
vel de imagens e dados biométricos.

A proteção digital pediátrica depende não 
apenas de legislação ou tecnologia, mas da 
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cação contextual e sem exploração emocional 
da vulnerabilidade infantil.

Em aulas, congressos e apresentações cien-
tíficas, recomenda-se priorizar ilustrações, si-
mulações, bancos de imagem autorizados e ca-
sos rigorosamente descaracterizados.

Na prática pediátrica contemporânea, 
a pergunta mais importante deixou de ser  
“é permitido publicar?” e passou a ser: “Essa 
exposição é realmente necessária, proporcio-
nal, segura, ética e alinhada ao melhor interes-
se da criança?”

Comunicação ética, não alarmista  
e cientificamente responsável

A comunicação em saúde ocupa papel cen-
tral na formação da percepção pública sobre a 
infância e a adolescência, o desenvolvimento 
e as práticas de cuidado. No ambiente digital, 
conteúdos emocionalmente intensos ou sensa-
cionalistas tendem a receber maior amplifica-
ção algorítmica, favorecendo estratégias alar-
mistas baseadas em medo e engajamento por 
ansiedade.1,3

Por essa razão, é fundamental reconhecer 
que o uso do medo como ferramenta de comu-
nicação é incompatível com a prática ética pe-
diátrica. As mensagens relacionadas à infância 
e à adolescência, questões sobre saúde mental, 
neurodesenvolvimento ou riscos digitais de-
vem ser apresentadas de maneira proporcional, 
contextualizada e cientificamente responsável. 
A comunicação médica não deve estimular pâ-
nico moral, redes de ódio, desinformações, dis-
torções ideológicas, culpa excessiva ou sensa-
ção constante de ameaça inevitável às famílias.

A comunicação ética em saúde digital deve 
evitar manchetes sensacionalistas; afirmações 
absolutas; previsões catastróficas; exploração 

emocional da angústia parental; dramatização 
excessiva de riscos e simplificação inadequada 
de evidências científicas. Frases como “as te-
las estão destruindo o cérebro das crianças” 
ou “essa geração está perdida” não represen-
tam comunicação científica adequada e podem 
produzir mais ansiedade do que educação em  
saúde.

A comunicação pediátrica ética deve 
priorizar contextualização científica, 

clareza, equilíbrio, acolhimento e 
orientação prática baseada em evidências.

Limites éticos da publicidade  
médica e responsabilidade 
profissional digital

A Resolução CFM nº 2.336/2023 estabelece 
parâmetros éticos para publicidade e propa-
ganda médicas, vedando práticas sensaciona-
listas, autopromoção abusiva, exposição inade-
quada de pacientes, promessa de resultados e 
uso do sofrimento humano como estratégia de 
comunicação profissional.12

No contexto pediátrico, esses limites tor-
nam-se ainda mais relevantes devido à condi-
ção peculiar de desenvolvimento da criança e 
do adolescente e à assimetria de poder existen-
te entre profissional, paciente e família.

A utilização de experiências clínicas com 
crianças e adolescentes como “modelos” ou 
“imagens”, fotos ou vídeos, para fortaleci-
mento de autoridade digital, crescimento de 
audiência ou produção de conteúdo emocio-
nalmente engajador deve ser analisada com 
extrema cautela ética.

A ética pediátrica contemporânea exi-
ge reconhecer que as crianças e adolescen-
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Tabela 2. Situações práticas: o que é recomendado, desaconselhado ou inadequado

Situação Avaliação

Divulgação científica baseada em evidências  Recomendada

Repost de campanhas oficiais da SBP, OMS ou Ministério 
da Saúde

Recomendado

Conteúdo educativo baseado em evidências científicas Recomendado

Storytelling genérico sem possibilidade de identificação Permitido com cautela

Discussão científica de caso rigorosamente 
descaracterizado

Permitido com finalidade 
educacional legítima

Uso de imagens ilustrativas de bancos autorizados Recomendado

Fotos com pacientes pediátricos em redes sociais 
profissionais

Desaconselhado

Reels emocionais envolvendo sofrimento de crianças Inadequado

Exposição de crianças hospitalizadas Alto risco ético e jurídico

Publicação de casos raros potencialmente reconhecíveis Alto risco

Compartilhamento de imagens clínicas em aplicativos 
pessoais

Inadequado

Upload de imagens pediátricas em quaisquer plataformas 
abertas de IA

Alto risco

Utilização de medo ou culpa parental como estratégia  
de engajamento

Incompatível com  
comunicação ética

Conteúdo sensacionalista ou alarmista Inadequado

Uso promocional da vulnerabilidade de crianças  
e adolescentes em situações desfavoráveis

Eticamente incompatível  
com a prática pediátrica

Antes de se publicar qualquer conteúdo en-
volvendo crianças, adolescentes ou experiên-

cias clínicas pediátricas, recomenda-se reflexão 
estruturada:

tes não são ferramentas de marketing, o 
sofrimento humano não deve gerar engaja-
mento, a vulnerabilidade não deve ser trans-
formada em branding (valores claros das  

empresas) e a autoridade profissional não 
deve ser construída à custa da exposição da 
infância e da adolescência, fases essenciais  
da vida.
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Fluxograma 1. Fluxograma decisório para publicação de conteúdos relacionados à infância  
e à adolescência:

O conteúdo envolve direta ou indiretamente uma criança ou adolescente?

Existe qualquer possibilidade de identificação contextual?

A finalidade da publicação é predominantemente educativa e cientificamente legítima?

Existe risco de exploração emocional, constrangimento futuro ou exposição indevida?

O conteúdo seria defensável do ponto de vista ético, científico e jurídico?

A publicação está verdadeiramente alinhada ao melhor interesse da criança?

Se houver qualquer dúvida relevante em qualquer etapa, recomenda-se não publicar nem 
repostar ou compartilhar nas redes digitais.

Perguntas frequentes na  
prática pediátrica digital

01.	O pediatra pode utilizar redes sociais pro-

fissionais?

	 Sim. A presença do pediatra nas redes so-
ciais é legítima e pode representar impor-
tante ferramenta de educação em saúde e 
combate à desinformação, desde que con-
duzida de maneira ética e alinhada às nor-
mas do Conselho Federal de Medicina.11

02.	O pediatra pode postar fotos de pacientes 

pediátricos?

	 De forma geral, recomenda-se evitar pos-
tar fotos de pacientes pediátricos, mesmo 

diante de autorização dos responsáveis.  
A exposição digital de crianças ou adoles-
centes envolve riscos relacionados à perma-
nência digital, identificação contextual e 
reutilização indevida da imagem.

03.	A ausência do rosto elimina risco de identi-

ficação?

	 Não. As informações como ambiente clíni-
co, cronologia, localização ou circunstân-
cias específicas podem permitir reconheci-
mento indireto da criança/adolescente.9

04.	O consentimento dos pais é suficiente?

	 Não necessariamente. O melhor interesse 
da criança deve prevalecer. O profissional 
permanece responsável por avaliar a neces-
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sidade, a proporcionalidade e a segurança 
da exposição digital.9

05.	O pediatra pode utilizar storytelling?

	 Sim, desde que realizado de maneira ética, 
sem possibilidade de identificação da crian-
ça/adolescente e sem exploração emocio-
nal da vulnerabilidade da pessoa.

06.	O pediatra pode utilizar aplicativos de 

mensagens para comunicação assistencial?

	 A comunicação digital assistencial exige 
cautela ampliada. Sempre que possível, 
recomenda-se utilização de plataformas 
institucionais seguras, autenticadas e ras-
treáveis, com fontes confiáveis e descritas 
no conteúdo.

07.	O pediatra pode utilizar Inteligência  

Artificial para produção de conteúdo?

	 As ferramentas de IA podem auxiliar ativi-
dades educacionais e administrativas, mas 
exigem extremo cuidado quando houver 
utilização de dados clínicos, imagens ou in-
formações relacionadas a crianças e adoles-
centes.

08.	O adolescente possui direito à privacidade 

digital na assistência em saúde?

	 Sim. A adolescência envolve desenvolvi-
mento progressivo da autonomia e da pri-
vacidade. Sempre que apropriado e com-
patível com segurança clínica e legislação 
vigente, o adolescente deve ter espaços 
protegidos de escuta e confidencialidade 
também nos ambientes digitais e tele-assis-
tenciais.

Considerações finais

A transformação digital modificou a comu-
nicação e a prática pediátrica contemporânea. 
Proteger crianças e adolescentes passou a incluir 
também a proteção de sua identidade digital, 
privacidade informacional e dignidade online.

A atuação do pediatra no ambiente digi-
tal pode representar ferramenta legítima de 
educação em saúde, fortalecimento da prote-
ção integral e promoção de cidadania digital, 
desde que conduzida com responsabilidade 
ética, rigor científico e compromisso perma-
nente com o melhor interesse da criança e do  
adolescente.

Mais do que discutir o que é tecnicamente 
permitido publicar, compartilhar ou armazenar, 
a pediatria contemporânea exige reflexão am-
pliada sobre proporcionalidade, prudência, éti-
ca, responsabilidade institucional e potenciais 
impactos futuros da exposição digital de crian-
ças e adolescentes, em qualquer oportunidade 
de atendimento ou consulta, durante a hospi-
talização ou mesmo em campanhas públicas.

A proteção digital pediátrica não depen-
de exclusivamente da tecnologia ou da legis-
lação, mas da construção coletiva de cultura 
ética capaz de reconhecer a vulnerabilidade 
em ambientes digitais altamente conectados,  
permanentes e mediados por algoritmos.

Pediatras, famílias, instituições de saúde, 
escolas, plataformas digitais e sociedade com-
partilham das responsabilidades na construção 
de ambientes digitais mais seguros, saudáveis 
e compatíveis com os direitos fundamentais de 
crianças e adolescentes.
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